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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O consumo de tabaco é um dos mais graves problemas de saúde pública a nível mundial. De

acordo com a Organização Mundial de Saúde, o tabaco é responsável pela morte de cerca de

sete milhões de pessoas anualmente, numero que poderá ascender aos oito milhões de mortes

por ano, até 2030, se não forem envidados esforços na prevenção e controlo do tabagismo.

De acordo com dados da Direção Geral de Saúde, cerca de 10% das mortes em Portugal estão

relacionadas com o tabaco, tendo este contribuído para a morte de mais de 11800 pessoas

residentes no nosso país, em 2016.

O tabagismo é considerado um problema de saúde prioritário em Portugal, motivo pelo qual

existe um Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo (PNPCT), com

orientações programáticas até 2020.

As metas do PNPCT visam (i) reduzir a prevalência de fumadores/as na população com idade

igual ou superior a 15 anos para menos de 17%, (ii) travar o aumento do consumo de tabaco

nas mulheres, (iii) eliminar a exposição ao fumo ambiental, (iv) reduzir as desigualdades

regionais na prevalência de fumadores/as, na população com quinze ou mais anos de idade.

Atendendo à meta número (ii), que visa travar o consumo entre as mulheres, o Ministério da

Saúde lançou no dia 30 de maio uma campanha designada "Uma princesa não fuma". Aquilo

que poderia ser uma boa iniciativa materializou-se numa campanha que confunde público-alvo

com discriminação.

Existem muitas mulheres, exercendo múltiplos papéis sociais. E existem mulheres fumadoras;

umas são mães, outras não; umas pretendem ser mães, outras não. Ser mulher não se define

pelo papel de ser mãe. Pensar uma campanha de prevenção do tabagismo centrada no papel

da mulher mãe, que se deve sentir culpada pelo mau exemplo que está a passar à filha é

sexista e culpabilizador da mulher.

https://www.dgs.pt/programa-nacional-para-a-prevencao-e-controlo-do-tabagismo/apresentacao.aspx
https://www.dgs.pt/programa-nacional-para-a-prevencao-e-controlo-do-tabagismo/relatorios-e-publicacoes/orientacoes-programaticas-2017-2020-pdf.aspx


Também o papel das meninas filhas é tratado de uma forma estereotipada, uma vez que a

menina é vista como uma princesa.

Não menos importante, esta campanha apresenta o tabagismo através de uma simplificação

perigosa, quando refere "Deixe de fumar, opte por amar mais". Deixar a adição ao tabaco, bem

como qualquer outra adição, é extremamente difícil e complexo. Apresentar uma dependência

como um ato de vontade simples, associado a amor, é culpabilizador da pessoa fumadora e

simplificador do processo árduo e complexo que é deixar de fumar.

A este propósito, atente-se ao que diz o SICAD: "a nicotina é uma substância muito aditiva,

como demonstra a quantidade de indivíduos no mundo que dependem desta substancia e a

dificuldade em alcançar abstinência, inclusive para os que já têm graves complicações físicas".

O Bloco de Esquerda considera que esta campanha é desajustada, assentando numa imagem

sexista das mulheres e meninas. É possível fazer uma campanha dirigida a mulheres e meninas

sem que seja sexista. Não é o caso desta.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do

Ministério da Saúde, as seguintes perguntas:

O Governo reconhece que a campanha "Uma princesa não fuma" é sexista?1.

O Governo está disponível para rever esta campanha?2.

Palácio de São Bento, 1 de junho de 2018

Deputado(a)s

SANDRA CUNHA(BE)

MOISÉS FERREIRA(BE)

JORGE FALCATO SIMÕES(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.

http://www.sicad.pt/PT/Cidadao/SubstanciasPsicoativas/Paginas/detalhe.aspx?itemId=15
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